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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
CONTRATO N°  

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE , POR INTERMÉDIO DA 

 E A (0) 
ABAIXO 

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE  pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA 
DE , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° , neste ato representado pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 

 e a , com sede na Rua , n° .....bairro  
em , Estado do , CEP: , inscrita no CNPJ/MF sob o n°  
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) Sr.(a) , inscrito(a) 
no CPF n° , tendo em vista o que consta no Processo n° e em observância 
às disposições do Decreto Municipal N°40/2024 c/c Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 
n° , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciada. 
1.CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE 

CASTRAÇÃO PREVENTIVA DE CÃES, DESTINADO À REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE 

ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA CANINA, VISANDO AO CONTROLE POPULACIONAL, À PREVENÇÃO 

DE ZOONOSES, À PROMOÇÃO DO BOM-ESTAR ANIMAL E AO FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DA 

UNIDADE DE VIGILÂNCIA DE ZOONOSES(UVZ), VINCULADA À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE PACAJUS/CE. 

1.2. Objeto da contratação: 
Lote 

ITEM ESPECIFICAÇOES UN1D qUANT.MARCA VIR. UNIT VIR, TOTAL 

VALOR TOTAL R$ 

1,3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, e as condições 
apresentadas na proposta de preço da empresa declarada vencedora. 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA e Fornecimento 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12(doze) meses, contados da data de assinatura do 
contrato. 
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2.2 O fornecimento se dará de forma parcelada, conforme ordem de compra. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA• SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA DE GARANTIA MINIMA DA DOS PRODUTOS 
6.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
6.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
6.3. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
6.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.5. Não será permitida a subcontratação. 

7. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
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ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021. 
7.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e á Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
7.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
7.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei n.° 14133, de 2021); 
7.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paráqrafo único.  
da Lei n.° 14.133, de 2021); 
7.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021.  
7.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
7.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
7.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
7.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
7.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

7.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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723. Atribui ao Contratado a Responsabilidade integral pelos atos de seus prepostos e Funcionários, 
incluindo situações de subcontratação (quando não existir vedação prevista), visando a proteção do 
interesse Público e aos cumprimentos das obrigações contratuais. 

8. CLÁUSULA DÉCIMA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado: 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 1° de acosto de 2013. 
i) Recusar-se assinatura de ata de registro de Preços ou contratos. 
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 21. da Lei n°  14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, 41, da Lei n°14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156. 51. da Lei n°14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
a. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 
(trinta) dias de atraso; 
b. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e' a "h" do subitem 0, de 0,5% a 30% do 
valor do Contrato. 
c.Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 0, de 0,5% a 
30% do valor do Contrato. 
d. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 0, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 
e. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 0, a multa será de 0,5% a 30% do valor do 
Contrato. 
f. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem O a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 90, da Lei n° 14.133, de 2021) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, 7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
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9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021). 
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, W, da Lei n° 14.133, de 2021). 
9,4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capute parágrafos do art. 158 da  
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
nidoneidade para licitar ou contratar. 
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 11, da Lei n°14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
f) As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o 
contraditório. 
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei o°  
12.846, de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n°14.133.  
de 2021). 
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
9.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2028. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
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102 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
11.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal, pela dotação orçamentária a baixo: 

FUNÇÃO SUB 
FUNÇÃO 

PROGRAMA AÇÃO UNIDADE 
ORÇAMENTARIA 

FONTE CLASSIFICAÇÃO 
ECON. 

SUBELEMENTO 

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei fl 
14.133, de 2021,  e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor  - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

13. DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021. 

14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal, representante da 
Administração especialmente designados conforme o Art. 117 da Lei n1 14.133/2021. 
14.2. Fiscal designado:**************,  matricula ******, responsável por aferir se a execução do objeto atende 
aos requisitos de qualidade, quantidade e prazos estipulados no Termo de Referência. 
14.3. Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, 
determinando o que for necessário para a regularização de falhas ou defeitos observados. 
14.4.0 Fiscal comunicará a seus superiores, em tempo útil, as decisões e providências que ultrapassarem 
sua competência, bem como situações que possam ensejar sanções ou rescisão. 
14.5. As comunicações entre a Administração e a Contratada serão feitas por escrito, através de e-mail 
institucional ou sistema oficial de gestão da Prefeitura de Pacajus, devendo ser confirmadas pelo 
recebimento em até 24 (vinte e quatro) horas. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. PUBLICAÇÃO 
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15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 81, 21, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 70. W0, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, 410) 
161, Fica eleito o Foro do Município de Pacajus/CE, Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa. 
16.2. E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria 
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo. 

-Ce ,  .... de  de 2026 

Pua Guarany, N0600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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Estado do Ceará  

Prefeitura Municipal  I:-- 
de Pacajus.  
CN P3:O7.384.4O7/OOO1-O9,'2 

PPEFEITUPA 

PACAJ U S 
CESTÃO PAPA O POVO 

ANEXO III MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
Prefeitura Municipal de  
Att. Sr(a). Agente de Contratações. 
Ref.: Dispensa Eletrônica n°  
A Empresa , sediada na Rua , n°  bairro , em 

Estado do , CEP: , inscrita no CNPJ/MF sob n° 
 neste ato representada por , inscrito(a) no 0FF sob o n° 

 abaixo assinado, propõe a entrega do objeto a seguir especificado, conforme Termo de 
Referência do processo em epígrafe, nas seguintes condições: 

1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE: 
a. Razão Social:  
b. CNPJ e Inscrição Estadual: 
c. Endereço completo:  
d. Representante Legal:  
e. Telefone, celular, fax, e-mail:  

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA: 
Validade da proposta (**) dias, contados da data de sua emissão. 

3. FORMAÇÃO DO PREÇO: 
LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS MARCA QUANT 
VR 

LJNIT 
VIR 

TOTAL 
01 

VALOR GLOBAL R$ 

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Aviso de Contratação Direta (DISPENSA 
ELETRÔNICA), relativas à especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno 
acordo com todas as condições estabelecidas no Aviso e seus anexos. 
1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, lucro, encargos 
trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras necessárias ao cumprimento integral do 
objeto deste Pregão e excluídos da composição dos preços ofertados. (DESCREVER OS CUSTOS, 
CONFORME O CASO) 

Local e data 

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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?REFETUPÂ 

PACAJUS 
CESTÃO PAPA O POVO 

Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CN PJ:07.384.407/0001-09 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR E 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/ razão social) , inscrita no CNPJ n°  por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a) , inscrito(a) no CPF n°  
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que até 
a presente data inexistem fatos impeditivos para licitar e contratar com a Administração Pública, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

de de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA- ME 
/EMPRESA DE PEQUENO PORTE EPP / MICOEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEl 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/ razão social)  inscrita no CNPJ n° ,por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a) , inscrito(a) no CPF n°  
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que se 
enquadra como MICROEMPRESA ! EMPRESA DE PEQUENO PORTE ! MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL, em conformidade com o art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, afirmando ainda que não 
se enquadra em nenhuma das hipóteses do § 40 do art. 30  da Lei Complementar n° 123!2006. 

de de 202... 

(Nome representante legal) 
(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Pua Cuarany, N0600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CNP107.384.407/0001-09 

(Nome representante lega ) 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
Local e data 

A 
Prefeitura Municipal de  
Ref.: Dispensa Eletrônica no  
Prezados Senhores, 

PPEFETURA 

PACAJUS 
G ESTÃO PAPA O POVO 

ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS REGRAS 
E DAS CONDIÇÕES GERAIS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/ razão social) , inscrita no CNPJ n° ,por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a) , inscrito(a) no CPF n°  
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que tem 
pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 
procedimento. 

de..  de 202... 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

ANEXO VIL- MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

inscrita no CNPJ n° , por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) , portador (a) da Carteira de Identidade 
no e do CPF n° DECLARA, para fins do disposto no art. 68, inciso 
VI, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz o. 

(DATA) 

(NOME: Representante legal da empresa) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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DE 

Estado do Ceará 118 
Prefeitura Municipal O  pá c1 
de Pacajus. 
CNPJ:O7.384.4O7/OOO1-Og'K 

PREEITUPA 

PACAJ U S 
CESTÃO PARA O POVO 

ANEXO VIII MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
DECLARAÇÃO 

(NOME DA LICITANTE), declara para os devidos fins que como licitante observará e, eventualmente 
contratado observará e fará observar pelos fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, a 
prática do mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
- Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatódo ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do Contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

de  de 202... 

Pua Cuarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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PPEFEITUPA 

PACAJUS 
GESTÃO PARA O POVO 

Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CNP3:07.384.407/0001- 

ANEXO IX- MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/ razão social) , inscrita no CNPJ n° ,por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a) , inscrito(a) no CPF n°  
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que toda 
documentação anexada são autênticas. 

de de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

ANEXO X MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/razão social) , inscrita no CNPJ n°  por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) do CPF n° , DECLARA, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se compromete a fornecer informações 
adicionais, solicitadas pelo(a) Agente de Contratações ou pela Secretaria de , como: 
laudos técnicos de análises do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo 
licitatório, com finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento. 

de de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Rua Guarany, N0600 Pacajus-CE, 62870-000. 
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P P E F E 1 TU PA 

PACAJ U S 
GESTÃO PARA O POVO 

Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CNP107.384.407/000 

ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, E 
O DECLARANTE RESPONDERÁ PELA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/razão social) , inscrita no CNPJ n°  por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) do CPF n° , DECLARA, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

de de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 
CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/razão social) , inscri ta no CNPJ n° , por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) do CPF n° , DECLARA, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras 
normas específicas, 

de de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Rua Cuarany, N0600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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PPEFEYUPA 

PACAJUS 
GESTÃO PARA O POVO 

Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CN PJ:07.384.407/0001-09 

ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS 

COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 

TRABALHISTAS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/razão social) , inscrita no CNPJ n° , por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a)  portador(a) do CPF no  DECLARA, 

sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

de de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 
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